Parecer nº     , de 2020.

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 313, de 2019.


De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto de lei em epígrafe estabelece medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.

Todavia, apesar da importância do assunto tratado na propositura, a proposta não deve prosperar.

De sua ementa, o autor informa que busca estabelecer medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais. Isso é importante em qualquer campo educacional, pelo que existem diretrizes e orientações em todos níveis da educação.

Entretanto, da leitura dos comandos da propositura, verifica-se que a preocupação com o uso de drogas ilícitas no meio universitário camufla medidas de perseguição a alunos e professores, o que não é aceitável.

Medidas como a criação de órgãos colegiados para implementar programa de prevenção e a realização de campanhas sobre o tema são louváveis. Já exigir a submissão a exames toxicológicos bem como a necessidade de apresentação de exame toxicológico para a matrícula em universidades públicas estaduais, condicionando a matrícula ou a manutenção do aluno ao resultado negativo do exame se mostra como uma afronta às liberdades individuais do cidadão.

A propositura também induz constatações equivocadas, como a de que o ambiente universitário é um espaço em que todos alunos são usuários de drogas e que quem o é não merece estar nos bancos acadêmicos.

Oras, o ambiente universitário sempre foi e sempre será um espaço de experimentação social, de miscigenação de vivências, de conflitos de ideias. É isso que forma as características do cidadão na transição entre a adolescência e a vida adulta.

Assim, todo esse contexto de realidades se converge para o campus e para as vidas dos estudantes e professores. A prevenção ao uso de substâncias que causam dependência química (álcool, tabaco, drogas) deve ser uma constante em todos ambientes sociais. As punições para o consumo e o tráfico de substâncias ilícitas existe e é conduzido pelo Estado.

Agora, exigir testes negativos para matrículas ou rematrículas é de um absurdo sem tamanho. O aluno aprovado para ingresso nas universidades não competiu como em uma atividade esportiva, mas sim se dedicou ao conhecimento exigido pelos exames de aptidão.


Ademais, considerando que a preocupação do projeto é com a dependência química, o ato de barrar o ingresso ou a permanência de um estudante numa instituição de ensino superior não é uma abordagem adequada ao problema. Afinal, a dependência química é questão de saúde pública, com diversas vertentes e graus de causabilidade, e assim deve ser entendida, compreendida e tratada.

Aplicar ao estudante uma punição, independente de ter cumprido as regras de ingresso na instituição e ter preenchido a carga horária e adquirido notas para a evolução curricular, se mostra como uma atitude incongruente do legislador, que sob a desculpa de proteção, cria um estigma e afasta o aluno dos círculos que potencialmente sustentariam uma vida livre de dependência química.

Para além do aspecto social, há também que se apontar para a grave violação da propositura ao princípio da autonomia universitária. Afinal, as regras de ingresso e permanência dos alunos são competências própria das universidades, que tem assegurada na Constituição Federal sua autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.
Tal princípio garante a liberdade das universidades para auto-organização e para gestão do próprio patrimônio, objetivando os fins e as prioridades próprias, e tem como motivador assegurar que a pesquisa e o ensino não serão afetados por interesses políticos momentâneos. 
A presente propositura, através de seus comandos bastante específicos, avança sobre o terreno da autonomia, especialmente com a criação de uma estrutura administrativa especializada na prevenção ao uso de drogas e com a realização de campanhas de prevenção – e peca ainda mais ao determinar novos critérios para admissão e manutenção de alunos em seu quadro discente.
Impor tais diretrizes à revelia dos órgãos universitários competentes, na forma de seus estatutos, já foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal quanto à inconstitucionalidade:
“EMENTA: AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ARTIGO 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMA AUTORIZATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A implantação de campus universitário sem que a iniciativa legislativa tenha partido do próprio estabelecimento de ensino envolvido caracteriza, em princípio, ofensa à autonomia universitária (CF, artigo 207). Plausibilidade da tese sustentada. 2. Lei autorizativa oriunda de emenda parlamentar. Impossibilidade. Medida liminar deferida” (ADI nº 2.367/SPMC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 5/3/04).

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo contrário ao Projeto de Lei nº 313, de 2019.

É o voto.

Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi
Relator.
